
GOVERNO DE SERGIPE 

 

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

 

PORTARIA SEFAZ Nº 233 

DE 08 DE AGOSTO DE 2024 

 

Institui Plano de Ação para o Sistema 

Único e Integrado de Execução 

Orçamentária, Administração Financeira e 

Controle SIAFIC do Estado de Sergipe. 

 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA FAZENDA DE SERGIPE, no uso das 

atribuições que lhe são outorgadas pelo art. 90, incisos I e II da Constituição Estadual, 

nos artigos 18 e 35, incisos II, VIII e XVI da Lei nº. 9.156, de 08 de janeiro de 2023 e 

o disposto na Lei nº 9.196, de 26 de abril de 2023, 

Considerando o disposto no Decreto Federal nº 10.540, de 05 de novembro 

de 2020, alterado pelo Decreto Federal nº 11.644, de 16 de agosto de 2023, que 

dispõe sobre o padrão mínimo de qualidade do Sistema Único e Integrado de 

Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º Instituir o novo Plano de Ação Orçamentária, Administração 

Financeira e Controle, conforme o anexo único desta Portaria.  

Parágrafo único. Os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual 

devem observar as disposições estabelecidas nesta Portaria. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Aracaju, 08 de agosto de 2024; 203º da Emancipação Política de Sergipe. 

 

Sarah Tarsila Araujo Andreozzi 

Secretária de Estado da Fazenda 



GOVERNO DE SERGIPE 

 

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

 

PORTARIA SEFAZ Nº 233 

DE 08 DE AGOSTO DE 2024 

ANEXO ÚNICO  

 

PLANO EXCEPCIONAL DE AÇÃO 

Ordem Item Descrição dos requisitos mínimos de 

qualidade 

Data final de 

implantação 

Observação 

 

1 

 

Art. 1º, 

§ 1º 

Adesão de todos os Poderes e órgãos 

ao mesmo Sistema Único e      

Integrado de Execução     

Orçamentária, Administração 

Financeira e Controle - SIAFIC. 

 

Sem sugestão de 

data. 

No decorrer da implementação do 

nosso SIAFIC - iGesp o Tribunal de 

Justiça não aderiu ao mesmo até a 

presente data, sendo assim o único 

órgão a ter um 

sistema paralelo. 

9 

Art. 1º, 

§ 1º, 

inciso V 

Controlar e evidenciar as informações 

que subsidiem a apuração dos custos 

dos programas e das unidades da 

administração pública. 

1.1.2025 

Deve ser publicado um painel 

gerencial com informações de 

custos. 

13 

Art. 1º, 

§ 1º, 

inciso 

IX 

Permitir a emissão das demonstrações 

contábeis e dos relatórios e 

demonstrativos fiscais, orçamentários, 

patrimoniais, econômicos e financeiros 

previstos em lei ou em acordos 

nacionais ou internacionais, com 

disponibilização das informações em 

tempo real (até o primeiro dia útil 

subsequente à data do registro 

contábil). 

1.1.2025 

É um dos projetos pontuados no 

PROFISCO II, com implementação 

inicial dos relatórios fiscais RREO e 

RGF. 

14 Art. 1º, 

§ 1º, 

inciso X 

Controlar e evidenciar as operações 

intragovernamentais, com vistas à 

exclusão de duplicidades na apuração 

de limites e na consolidação das 

contas públicas. 

 

1.1.2025 

Demanda já sendo estudada para 

sua implementação 

17 
Art. 4º, 

caput 

Processar e centralizar o registro 

contábil dos atos e fatos que afetem ou 

possam afetar o patrimônio da 

entidade. 

1.1.2025 
Demanda já sendo estudada para 

sua implementação 

  


